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lHJ 11f EC'-lSO IJ lDO

RAZÕES IMPUGNATIVAS

, r. Das dezoito pagina em, que se c praia, de n , 75 0.11',
S3 a excepção propo ta, as dez primeira reedição literal do
trabalho apre entado na acçã antcrior, coo agram-. _ ao
e :,':ço' de baralbar a matl:ria d feit com a do incidente,
ccnfunclind,} a' coisas em direito mais cli ,tincta , para sus­
tent~ r Omai estupendo CITO de procc 50, que cntre nó já
'~commetteu: o de sub-tituir do princip' lmi\'ers:l.I da
compdencia cio fõro pdo dOl' iL iIi) do r.:~) " Ja co np~tL:n­

cia d j] izo p;1 fl>, o.-lo f'0f: i'L'C'l as ' I n!c, appoel/fe, OIL cha­

mado á aucforÍ1,
Extravagancia tal, o me.I1.1.O 0 enunciai-a qn..: ~'cfula[-a,

Ó por Lll11enta 'L'! ina I"Lrtcn":la ele n.: peitT\á.; mag-i 'tr< dos
pockria ter logrado o bom exito '1'1' I ,~.l., ,', l11tUdl).
pJ llL:l/L. t:iul11/. Il'jniti u",_'i.,·l'll~'-s"lL1L·

luvando-o cio. U pl:ila cle casutilidadc. e impri')li:,uu-LI'- o
cunbo apparentc de opiniã cio tribunal, que O xcipiente
accuJ11uIa outra "ez (lcante d'c1le O me mo acen° de con i­
deraÇes impertinentes ao objccl ela excel?~Jo.

quc, c 111. a mais complaccnte abundancia, se di cute
de fi °75 a Os. 80 no seu articulad , ti. o factos do lit~gio,

Z
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se' e que tem de versar o debate, quando a acção fôr con­
testada, especialmente as concessões do estado de Minas
Geraes ao Réo e do governo da União á Auctora,para chegar
sorrateiramente á conclusão,em que se orna, de que (mão é
ch lado a juizo senão como concessionario do governo de
Minas em vi" ude do contracto de 2 I de agosto de 1893))
(fIs. 83 v.), e de que ((todo o presente pleito versa sobre as
obrigações e os direitos oriundos e firmados n'esse contracto))
(fIs. 79)'

Como esse contracto estipulou que as acções d'elle re­
sultantes correriam perante as justiças de Minas Geraes,
suavemente se chegava assim á consequencia de que, no liti­
gio pendente, o fôro legal fóra substituido pelo conven­
cional.

2. Facil é, porém, de enxergar a trama do ardil.
O contracto de 21 de agosto de 1893 celebrou-se entre

o visconde de Guahy e o governo de Minas Geraes, para
cuja commodidade se ajustou, na clausula 18, de accordo
com o decreto estadoal de 9 do mesmo mez, artigo 33:
ecO fôro das questões judiciaes relativas ao presente con­
tracto será sempre o da capital do estado.))

Claro está, porém, que essa clausula, obrigatoria unica­
mente para as partes no contracto, só se applica ás questões
relativas aos decretos e obrigações por elle estabelecidas
entre os contrabentes, nos pleitos agitados por um contra
o outro. Se o governo de Minas Geraes fosse réo, ou auctor,
em um pleito no qual tivesse o excipiente aposição de auctor,
ou réo, e o objecto da causa consistisse na observancía da!!
obrigações do contracto, demandadas pelo excipiente con­
tra a administração de Minas,ou pela administração de Minas
contra o excipiente, o fóro, pelo accordo préviamente mu­
tuado entre réo e auctor, seria o de Ouro Preto.

Esse convenio preexistente entTe as duas parles na acção é
indispensavel para derogar o principio do fóro legal, do
fóro domiciliar do réo.
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3. Necessario é que no feito se trate da execução de um
contracto, debatida entre as pessoas que o celebraram, para
que a lei da competencia natural, a do fõro do réo, ceda á da
competencia exceprional, a do fõro do ajuste.

Sempre se entenderam assim, desde os romanos, pr as
convenções: «Si se subjiciant aliqui jurisdictioni et con­
sentiant, inter consentientes cujusvis judieis, qui tribunali
praeest, vel aliam jurisdictionem babet, est jurisdictio. II

(Fr. I D. dejlld1'ciis, V. 1.)
Inter consentientes, diz Ulpiano: entre os acquiescentes,

entre as partes no contracto.
Entre os modernos não se alterou essa noção, de obvio

senso commum: «L'éléction de domicile, faite dans un
contrat, devient, pour les pa1·ties,uneloi, qui nepourrait étre
modifiée que de leur consentimentmutuelll, ensinam GOUGER,

MERGER e RUBE DE COUDER. (Dictionn. de Dr. Comm.,
III, p. 177, n. 275.) Em todos os expositores se encontra
a mesma advertencia de que o domicilio de eleição só se
póde firmar por mutua avença entre as partes. «Les parties
peuvent modifier d'un commun acco1'd les rêgles de la
compétence ratione materiae.ll (GARSONNET: 'haité de pro­
cédu1'e, v. I, p. 638). « I privati possono, con le loro conven­
zioni, pretendere di derogare... aBa competenza deBa
autorità giudiziaria ... I contendenti. ... entendono di so­
toporre la decisione delta loto controversla ad um magis­
trato diverso da quello, cbe sarebbe designato daB'ordine
delte competenze determinato dalta lege.ll (MATTIROLO: Tmtt.
de dú·. giudi{iario civ. it., v. I, pago 617, n. 716.)

A eleição do fõro convencional é obra de um contracto,
«é ii portato d'un contratto.ll (MATTlROLO, I, pago 737,
n.854)·

D'aqui dois coroBarios irresistiveis: o primeiro, já veri­
ficado, que esse ajuste não póde obrigar senào os contra­
bentes i o outro l que só se filitende aos liti~ios concernentes
li exe~uçâe do contra~tol
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_I. D'c tc cgundo eorollario sc oeeupa o nos o P. E OUZA
C TEIX. De FREIT\S, quando c ercvem: (cO fõro do ontmet
é o competente para as cau a , que resultam da obrigczc/io do
conincto.» (Prim. Linh .. ed. de h8o, n. 5-1 v. 1. p. 35.)

Quaes \'(:ma er ems causas,que resultam da obrigaçào do
contracto» ?

Evidentemente as que tenderem a assegurar, entrc as
partescontractantes, o ele empenhoda obrigação contractada.

PESC.\TORE, o mais eminente talvez dos proce ualistas
italianos explana. com preei ão, na sua Sposi.Jone Comj>en­
diosa delta, Procedum civile e crimina!e vol. L parte 1 ,pago 16 f,
a modalidades, sob que tae causas e podem apresentar:
((Effeto di questo domicilio speciale» diz elle, (eletto contrat­
tualmente. sarú. cbe per ogni domanda e conte tazione rela­
tiva ai contr<ltto, a eui tale clan ola si aggiun e, renda";
competente ii tribunale di quel circondario, como se le paI ti
ivi realmente aves el'O residenza, ben chc non l'ab iano .
.\dunque la j manda d'esecuzione dei contratlo.-Ie que tioni
riguardanti finle 'preta:::ione dell17edesimo,- le domanele di ri­
soluzione dei contralto in esecuzione della clau ola risolut lria
espressa o taci a, eper ino le azioni di r.:cci.,ionc e di nlll!ilí
contra l'atlo;- i richeranno al tribunale di quel circonelario,
in cui fu eleHo iI domicilio fittizio.»

5. Ora, ba ta ler a petição inicial ele i1 . 2-5, para vcr,
primeiro, que o feito não se pleiteia entre as partes. que cele­
braram o contracto de 21 de agosto ele 1893; egundo, que
e e contracto nâo é o objecto do feito.

6. No contr cto de 21 ele agosto ele 1893 foram outor­
gante , por um lado, o governo ele nlinas Geraes, por outro
o visconde de Guahy. _Pelle nâo foi parte a Auctora.

Pores e contract outorgava o primeiro dos pactuantes
ao seóunduuma vi 1 ícrrLa, cm .llja traçado se abrang-iam as
via ferI' as de 1\1arianna ao Cu 'eth6 e de Ouro PrcL ao 1 c­
çanha, a ultima das quaes propriedade da Auctora por
concessão do governo federal.
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Ora bastaria considerar n'esta ultiIpa circumstancia,
advertir em que a felTO\'ia de Ouro Preto a Peçanha era
materia de um decret do governo da União, para sentir,
como se sente á luz do meio dia, qu unIa acção destinada a
re ponsabilizar por L ..lrte da companhia conce ionaria o
vi conde de Guahy pelo mallogro d'e~sa conces <lo, não p'
estar subordinada ás clausulas de uma escriptura entre elle
e o governo de 'lina,

, e fo se o governo d'aquelle Estado quem reclama e
de Guaby o cumprimento do contracto de 21 de agosto ou

L: Guahy o reclama e d'aquelle governo; se entre o dois
::oe liliga se a fidelidade ás obrigaç-e reciprocamente accor­
dada, a interpretação d'ellas ua resolução, ua resci ão,
sua nullidade, o fóro, ex-vi da convenção, tinha que ser o
de Ouro Preto,

7, 1\la o <To,erno de l\linas Geraes não podia dar, nem
deu. aovi conde de Guahy uma linha ferrea, que o <Toverno
,'cderal dera á .\uctora.

'\luito tempo depoi do contracto de 21 de agosto de
J, '9-' ainda u b i tia essa merc0 elo governo da união em
favor ela Auctora, a quem governo da nião a retirou, em
I 9-1, por obra e graça dos manejos do e,'ci piente; e das
mãos da conce sionaria não ahiu enào para a do conce­
dente que avocou a si a construcção da ferrovia de Ouro
I reto a Peçanha,

, \ erdade é que o contracto de 21 de abo to pre-­
suppunha e in. inuanl. accordo entre o vi conde de Guahy
L: a .\uctora ; porque d outro modo não seria licito ao go­
verno de Minas incorporar ao plano da estrada alli con­
cedida ao primeiro uma via ferrea, que, p r acto do <TO­

\Cln\! g"ral, r pri ikgio da s guncla,
\Ia t. _a clau ula, que aliás, . in la a s rç'i rio cX<..i­

piente,. mais tarde se cancellou do contract p r de.:r t
estadoal de 17 de outubro de 1894 (ils. 36), sendo ajustada
exclusivamente entre o visconl'ie e o governo de lina~,
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nào podia vincular a si a Auctora, cujos direitos reconhecia
e acatava. Esse contracto, com effeito, dispunha, na clau­
sula 12 (fis. 35 v.):

« O contrahente, por sua parte, obriga-se:

ccA obter do governo federal em prazo não
excedente de sessenta elias a passagem, para o
estado, do contracto ela concessào da linha ele
Ouro Preto a Peçanha, mediante accordo com a
empre{aTía, para o que o governo elo estado
elar-Ihe~ha o necessario apoio.»

Quando, pelo decreto estadoal de 17 de outubro de 1894
(fs. 36), essa clausula se deliu do contracto ele 2 I de agosto
de 1893, o governo mineiro não se esqueceu de resalvar
como subentendielos os direitos da concessionaria elaquella
estr:ada. Elimina-se essa clausula, dizia elle,porque ccse torna
desnecessaria a obrigação constante dos ns. I e II da clau­
suja 128

, desde que as estradas a construir terão de respei­
tar forçosamente as zonas privilegiadas de concessões ante­
riores, o que aliás o primeiro periodo do contracto, in fine,
claramente estipula, resalvando os direitos de terceiros.»

Que a administração de Minas Geraes, não só contava
com o accordo, a que alludia n'aquella clausula, mas o con­
siderava feito e concluido, ponto é que não soffre duvida,
em presença d'esta declaração formal do secretario dos nego­
cias da agricultura no seu relatorio ele 1895 (pag. 139):

cc E' geralmente sabido que o contracto de
21 de agosto 1'esultOlt da encampação, P01' uma
nova emprqa, de concessões existentes anterior­
mente. Taes concessões comprehendem as duas
vias ferreas de Marianna a Cu;yetbé ~ Ol61'O P1'ete

.., ' fi Péça1thã'; ii \ Fts" 36)
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Não se podia referir mais claramente o governo de
Minas Geraes ao accordo entre Guahy e a companhia con­
cessionaria da estrada de Ouro Preto a Peçanha, accordo
cuja exhibição áquelle governo e archivação n'aquella secre­
taria. se affirmamna petição inicial. (Fls.3.) Combina.do,pois,
e se depoimento do ministro e a resalva explicita do decreto
de 17 de outubro de 1894 com a clausula expressa do con­
tracto de 21 de agosto ele 1893, temos demonstrado, por esses
tres actos, tanto mais valiosos quanto em nenhum d'elles
foi parte a exceptae em dois tem parte o excipiente, a exis­
tencia das obrigações d'este para com aquella.

9. Mas d'essa prova se apura, outrosim, que taes obri­
gações não nasciam do contracto de 21 de agosto, aven­
çado entre o governo de Minas e o visconde de Guahy,
senão de um ajuste, anteri01' a esse, firmado entre o vis­
conde de Guahy e a Auctara. Quem o diz inequivocamente,
é a administração daquelle estado, com o testemunho do
secretario da agricultura, no topico já citado: «E' geral­
mente sabido que o contracto de 2 1 de agosto resultou da
encampação, por uma nova empl'eza, de concessões anterior­
mente existentes. II

Foi esse ajuste que o Réo violou, foi esse ajuste que
elle comprometteu, foi esse ajuste que elle sacrificou, por
omissões c actos, cuja verificação judicial, intempestiva
agora, toca ao período da prova e do debale contradictorio
sobre a materia do pleito.

Não é, portanto, no contracto de 21 de agosto de 1893,
a cujos compromissos foi estranha a Auctora, que tem seu
principio a obrigação, pela quebra da qual n'este litigio se
responsabiliza o Réo. E', sim, no convenio qualificado
pelo ministro mineiro com o nome de (!encampaçâoll, e do
qual, segundo o testemunho irrecusavel d'essa auctoridade,
resulta o contTacto de 21 de agosto.

TraQsgredirtdo esse accordo, entre a excepta e o exci­
pien..e, prel..imina.,r aC'l eontra~t0 entre ~ e:«dpiente lil g gfl;

~-



- 10-

verno estadoal, o Réo incorreu em culpa, e, incorrendo em
cuLpa, incorre na obrigação de expiai-a. Ante do contracto
official "de 21 de ago to. do qual não participou a Auctora,
e que, por con.eguint , não podia grangear à ,\.uctora
direitos contra ninguem, existia ontracto particular da

uctora com o Réo em 15 de maio. De ter contravindo a c t ,
não áquelle, é que deriva para o R00 a rcspomabiLidacle.

ro. Esta nem sequer decorre do contracto enào pro­
priamente da infracção d'clle.

O contracto gera a obrigação.
Mas da rotura d'e Ll é que nascc are ponsabilidade. A

culpa tem uma entiaad ua, di tincta do contracto, cuja
postergação a constitue. Do contracto procede o encargo de
observaI-o; da falta ao contracto o onus cle reparar o mal
por eILa causado. Um emana da vontade; o outro, da simple
negligencia. Um, do consen o; o outro, da C011cu!~açJ.o d
direito. Verificada a culpa, o contracto já nào illt rv;;m, Se

não para indicar o direito violado. Mas tão certo 0 que a
obrigação de reparar se origina do direito violado, nào do
contracto, que essa obrigação existe, ainda não havendo con­
tracto, desde que e viole um direito, e que a importancia
do resarcimento pócle exceder a do objecto do contracto, ("')
evidenciando assim a differença entre os dois padrõe,
quando se trata de constranger a parte a cumprir o aj l1stado,
ou haver do infractor o prejuizo que occa ionou.

E' o que o tratadista por excellencia dct culpa nas rela­
ções civis proficientement expõe n seu magnifico tra­
ctado :

c( La colpa. c Z1Z, LiLlllo a é .. dá nascila (lll' ob­
bliga:::ione di ris!, llderc dall 'i ngiuria com messa, c
qucsta si risolve 11 lia riparazionc deI clann

r: . (.) " n risarcimenlo Imo contCllQl'O pit't df1! v:l101'l"' r.hc l'oggcUo originario
non av~sso por 50.» CHIRONl: Colpa conll'atluale, l'u. de 1 '97, IJ. 20.
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avvenuto o cbe dovia neces ariamente avverarsi
in ce'll1 eqllenza elell'att colposo. Etl'etto elella
colpa (, la responsabilitú cbe ineluce iI risarci­
mento.))

(ClIlROX! : Colpa contrattl/ale, c. II, § I P r r.)

cc Lesistellza dclL'obblig-azione pree istente,
se fi :a elunque i termini entro i quali una per-
ona (elebitore) e tretta ael impiegare una

certa cura nuUa togLie aL carattere, all'es el1za
propria della coLpa. L'obbligato che La com­
mette eel aL quale c imputabiLc ne risponelerà
econdo iL concetto generale e el ,Tà iL ri arci­

mento elel elanno caggionato: l;t sua é obbliga­
:;.ione 12llo'i.'a., sortrz in oeeasione det (alto colpo 'o
c1 dipendente d.1 qllesta. 1l nl!'paria di caus.1liti
a'17'ertiL.-t nelf ipote i di colfa alriJ~fi/.Ori del con­
lralto, 1'ilJ1aJw qui immulaio: cosicché la p1·e-

en::a deU' obbliga'l.ione precedente fã sol/an.to,
che l'enliLJ dell:t colpa i(!- eon ider.:!,. n"s!'elLo
ad un delermina!o mpporfo giuridico.)) (lbid ..
p. 20-21.)

r r. D'e ta noções capitae no as U01ptO não faz conta
excipiente, para mbrulhar a obrigação. que na ce ela culpa.
com. a que provén1. elo contracto. do mesmo modo como
embrulha o que celebrou com o governo ele i\lina e o qu
c lcbrara com a excepta.

D·e.te é que emanaram o:; direito elelta, no as umpto,
contra o exci pient para a realização da estrada, cujo privilegio
lhe eloara n gt)Ycrn n ela Cni:1n. Reduzido a e criptu em [5 d
T\laio de 1893 (f13. ), o contracto entre a ,\uctora c o "0

precedeu trcz mezes e dez dias o qu o Réo, ao 21 de
t gosto desse anno, assign.ou com a admini 'traç5.o de lina:.:
Geraes. 6
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o contracto de 21 de agosto era, na apparencia, o pri­
meiro pJ.sso paraa satisfação de) compromisso de 15 de maio
Com essa apparencia não condisse, porém, d'ahi em deante o
proceder do excipiente. cujas evasivas, tergiversações e me­
neios deram em resultado a fulminação, pelo governo federal,
da caducidade á concessio da Auctora, confiante no Réo e
manietada pelo compromisso, que com elle contrahira, desde
maio de 1893.

O conselheiro Lafayette, mestre na sciencia de julgar,
aprecia esse procedimento nestes termos: ({E' Guaby logica
e juridicamente o causador das perdas e damnos conse­
quentes. ão é só is o. Os factos posteriores descobriram
a intenção, com que Guahy procrastinou obstinadamente a
realização das promettidas tran ferencias.

« A caducidade ou perda dos privilegios das companhias,
attentos os termos em que se acha concebido o contracto de
21 de agosto, tornal-o-hia senhor das zonas dos ditos privi­
legios, gratuitamente, sem necessidade de despender um
real, visto como cessavam o direitos de terceiros, que era
obrigado a respeitar. E era isso que elle tinba em mente,
adiando a realização do negocio, como se o direito pu­
dç se tolerar um semelbante artificio. Houve, portanto,
nos processos de que usou para com as companhias, um
pensamento perfeitamente doloso.» (FI. 49,)

Dos actos determinados por esse pensamento e atravé
dos quaes o illustre jurisconsulto o divisou, é que resulta
contra o excipiente a obrigação a perdas e damnos, ({perdas
e damnos, que 1'esl/lLam da culpa e dolo», diz o conselheiro
Lafayette. (fi. 49 v.)

Tão é, pois, nem do contracto entre o Réo e a Auctora
que elles resultam. Do contracto procedia a obrigação de
collocar a concessão obtida pela Auctora, de organizar em­
preza, que a levasse a eifeito, e transferil-a a essaempreza,com
as vantagens a que a concessionoria tinha direito eomo
p'fQn1otora da concessào e dona do privilegio I
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12, Mandatario da excepta pelo con tracto de 15 de
maio de 1893, o excipiente, infiel aos deveres do mandato,
responde pela culpa do descumprimento.

De sa culpa repetimo", e não do contracto por elJa bur­
lado, é que promana a acção de perdas e damnos.

Jão se nos leve a maio insistir n'esta noção; porque é
mi ter malhar e remalhar na verdade, quando monstruosida­
des iguaes á da pretensão que anima o raciocinio do exci­
piente campeiam triumphantes no fôro, enxovalhando
os canones mais elementares e nunca de conhecidos na
pratica de julgar.

Se no tratado magistral de CHIRONI uma e muitas veze
insi te o auctor na noção rudimentar que liga o dever de
reparar o damno á existencia da culpa como effeito a
causa, c<la responsabilità, l'obbligo cioe ai rifacimento dei
danni, e legato alta esistenza di colpa nel debitol'e come e.ffetto
a causa» (Colpa contralt., ed. de r88~, p. 263, n. 2~8), na obra
mais notavel que hoje existe obre o direito da obrigações
avulta com o mesmo relevo o a\ iso da sciencia moderna
contra o erro, que separa da culpa a descendencia da
re pon abilidade, para a filiar ao contracto.

Eis a palavras de GEORGIO GEORGI:

cc E' legge di natura che ii reccare altrui
clanno con azione injusta clolo 'a o coi posa otto­
ponga l'autore della medesima alia riparazione
dei danno reccato. Ed in questa legge appunto
trova iI primo uo fondamento l'obbligo imposto
dalla legge aI debitore non adempiente di ri ar­
cire ii danno, che ii creditore venga a ri entire
dalla mancanza della pre tazione, a clili aveva
diritto.

cc Erronea dunque atfatto en'onca c1opinione
la quale assegna per fondamento giuri '0 aI
risarcimento dei danni cagionatti dai inadem...

7-
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pimento un patto cspresso o t'1cito fra creditore
e debitore, 'e cosi fosse, ii risarcimcnt d~1

elanno aV\'r~bbe lung soltanto nt:lle obtli;:!'azioni
c ctrattuali. come k sr k in CH1 (' p'I:-ib'lc ii
patto; mentre ali op y'st 1. a.lche ndlc l l-bl;í~a­

zi ui qua-i contr:.tttuali, <lu.;!1c i 1 qudle cne
nascono elalla leggc, ha luogo i I ri"arcimento,ll

(Teoria dellc obbliga.Joni, 3" eel., '"01. II,
p. 120-121.) ~,

13, las ainda aclmittmdo o sentir pore ta summidaele
notado energicamente ele erroneo, o que eleriya a reparação
elo con tracto, em vez de ir buscar-lhe a origem na culpa. com
que logicamente se aboliria o elireito ti perda - e elamno.
extra-contractuaes,- ai nela assim não melhorara a ituaçJo
do xcipiente; p rquanto em todo ca , manife to seria que
o contracto yiolado em prejuizo da auctora não l: o do RCo
com o governo de !IIinas em 21 elê agosto de 1893, mas o do
1<.00 com a Auctomem 15 demaio anterior.

14, Refugiando a sua rc ponsabilidade pelo desprezo elo
contracto de 15 de maio ti sombra das estipulaçães do con­
tracto de 21 de ago to, o excipicnte não e defende, porém,
nem mesmo com os termos da ultima cl'es::as convençõe ,
ainda a suppormos que, firmada entre o excipieute e o go­
verno de Ilina ,ella pudes e e tabelecer relações convencic­
naes entre o excipiente c a excepta.

O fõro de Ouro Preto é o fõro domiciliar do governo
d'aquelle Estado,

E quando, no convencionar um accordo, uma elas partes
impõe o fõro elo eu d 111 icilio á outra, paraas questões c1 'elle
decorrentes, es a clau ula con titue evidcnt mente um privi­
legio para aquelle cios doi contrahentes, em cujo benellcio
se estipula, e um gravame para o outro,

• Ver ainda RICCI, Dalle Obllli{Ja,.ioni, n. 311, p. 5 3, r \Y11iDSCIIEJI), Pan­
delle, trad. Hal., v, ]1 jJ, 4lJ , 101.
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o contracto entre Guahy e o governo mineiro, -<tom
effeito, não carecia de tal estipulação, para que os pleitos do
visconde contra o e tado de 1 tinas se houvessem de intentar
em Ouro Preto.

Esse era o 1ú1'o (;0 1':0, e portant ,o fôro legal em taes
lide.

O fim des5~ di pJsi. 'ia foi. pois, estabelecer que, na
causas mo\'ida peht admini r.7ç:70 de Minas Gemes contra
GU::Ihy e te p 'rderia direit de re ponder nas justiças do
. eu domicili., para. er a cionado no do auctor. Renun­
ciou o yi'conele de Guahy um clireito, ao pa so que o gm'er­
no de i\Iina_ pactuou um pri\il gi . Instituido em commo­
didade e yantagem do estado c ntradante, e se privilegio
oneroso á outra part\:, podia evidentemente er renunciado
por Juem (il;via aproveital- ,segundo a maxima unieuique
ticet juri pro se inlro:!/lclo renunli.nc. E' que e dá nos ca o ,
em que a lei excepcionalmente confere ao auctor o arbitrio
ele trocar, nas acções concernentes a certos contracto~,o fôro
domiciliar do réo pelo do lo;ar onde elle se celebraram. e
tem de se L;,'ecutar a obrigação. (.\.1'1. III elo cad. civil
francez e art. 9I do cod. do proc. ciy. italiano.)

« Questa ccc zione c tutta a fa\ore dell,
.lttore, iI gualc quindi yi puó rinunziarc, enza

hc p rClô il LOl1\Cnut abbia ragionc cd intc­
r s e di 1l1uovern lagnanza. »

( PI ANELLl SCIALOJA, _ tAC'iCT:-l] C GALI) I :

Comment. del cod. di proced/lr,"/' ci'i.'ile, \'. III,
p. 263, n. 322.)

Entre nôs é expressa a cste respeIto, a lei:

c( Todavia, obrigando-se a parte cxpre sa­
mente a respond cm logar certo, abj erá
demandada, salvo se o ctuctor preferir o fôro do

'?
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domicilio.)) (Reg. n. 737, de 25 de novo de 1850
art. 62.)

Logo, se, numa demanda instaurada pelo governo de
l"linas contra Guahy, aquelle, abra.ldo mão da faculdade
convencional de accional-o em Ouro Preto, domicilio do
auctor, o chamasse a juizo nesta capital, domicilio do réo,
este não poderia invocar contra aquelle o art. 18 do con­
tracto de 21 de agosto; porque, ainda quando o texto legal
lh'o não vedasse, lh'o vedaria o bom senso: assizadamen te
ninguel1t póde appellar, contra o seu beneficio e o seu direito
para o privilegio do seu contendor.

Esta é, entretanto, a situação originalmente di putada
pelo excipiente: accionado no jôro do seu domicilio, avel'ba-o
de incompetencia, pam que o vão demandar em lagar, onde não
1·eside. Isto é: defende como privilegio seu a sua ex­
clusão do direito commum, pugna, como por um beneficio,
pela desvantagem de ser demandado no fõro do outro con­
trahente. Mas a que titulo poderia elle allegar como direito
seu contra pessoas alheias ao contracto de 21 de agosto o que
ainda contra a outra parte nesse contracto a lei não lhe per­
mittiria allegar?

Limitamo-nos a fallar na lei, já que de tal situação o
despropositos da chicana baniram o senso commum.

15. Para definir em dois traços, afinal, a esdruxuler;
dessa novidade, bastará notar:

1°, que a auctora nada pede contra o governo de Minas
Geraes;

2°, que, se a justiça lhe attender ao pedido, o con­
demnado será exclusivamente o excipiente, unico réo na
acção;

3°, que, condemnado o excipiente, nenhum direito re­
gressivo lhe caberá contra o estado de Minas, o qual nada
tem com a concessão da ferrovia de Ouro Preto a Peçanha,
outorgada e retirada pelo governo federal.
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A que titulo então havia decorrer pelos tribunaes de Ouro
Prdo estc litigio quando o foro elo Réo é a capitàl da repu­
blica, quando a capital da republica é o fõro do auctor,
quando, em summa, nenhuma da partes na lide tem o eu
foro em Ouro Preto?

1Ó. Foi para arrimar e e absurdo, literalmente incriveL
e em par na hi toria dos erros judiciarios em materia de
:?roce 50 civil, que emergiu a doutrina, felizmente sem
prole até agora, do foro do assistente, do oppoente e do cha­
mado á auctoria.

Tran crevamos, para se não crêr que e tamos calu­
mnianelo:

«Embora não
todavia pôde er a
ctoria.» (FI. 3 v.)

E por i o em yez de e mover a acção no Rio de
Janeiro, fõro do excipiente, que é o réo, devia mover- e
em Minas, anele tem seu fõro aquelle, que poderia talvez ser
chamado áauctoria, ou intervir como a i tente ou oppoente.

Quando tal proposição se 10, escripta por juri ta ,
chega- e a desconlJí:lx do proprios olho, ou a uppor
que o manu cripto dos autos no" mente. l\"'um exam.e
academico o alumno. que o e creve se, ou proferi se, não
escaparia á' justiça do profe orc..

17. \0 reyez com effeito, do que pn:tende e a invenção
o que cstabelecem a tradiçõcs immemoriae. da juri. pruden­
cia, os principios univer ae ele dircito, as regras pcrem­
ptorias da legislação e a noçôe mais obvias da eviden­
cia COl11mlll11, é que o assi tente. o oppoentc, o chamado
á allctoria re pondel'n no foro por onde 'c prop z a
cau a, no fõro, legal ou convencional, do réo. 'enão vejamo.

1 . Do ch:l11wdo á allctori1.-« O chamado á auctoria»,
e tatue ore,;. n. 7"7, de 25 de novo de 1 50, art. nó, e o
elecr. ele 11 ele Qutu. d di o, art. 1~_1, «receberá él causa
no est'ldo cm LjUe se achar». c, ac<.:res<.:entam os pra.·i -

l ,..
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tas, «responde no fôro do réo.» (P. E SOUZA E T. DE FREITA
Primo Lin., § 183.) RlBAS, no art. 269 da ua Consolidação,
e tabelece que «o chamado á auctoria deve responder no
juizo, a que é chamado, sem que p"'$ a declinar.» « ào

0de declinar da jurisdicção do juiz, salvo e tem fõro
privilegiado», ensina P. BAPTISTA. (s 124.) E RAMALHO (Pra­
xe, § 258): «Os chamados é.Í. auctoria ficam sujeitos ao /61'0

do Téo principal.»
Emfim o reg. commercial,terminante no que manda para

as causas commerciaes, como e ta, corta a questão, di pondo:

« Art. 63. Os chamados á auct'lria re pon­
derào no /61'0 el1t que corre a causa.»

Logo, se nesta questão houvesse de ser chamado á au­
ctoria o governo de Minas, no fõro desta capital, no fõro do
réo é que teria de responder.

19. Dos assistentes e oppoentes.-Expressa e categorica­
mente determinam as nossas leis e os nossos proce sualista
que os assistentes e oppoentes re pondem tambem no fõro,
por onde corre a causa, e não pódem allegar incompetencia.
(Reg. n. 737, arts. 63, II8, 125 e 126.-Decr. n. 8-18, de 1890,
arts. 155, 162 e I63'-P, E SOUZA e T. DE FREITAS: Primo
Lin. I, n. IJ6 ao § 6+-P. BAPTISTA §§ 126 e 127.-RAMALIIO,
§ 262 in fine e § 259. - RIBAS : Consolid., comment. 187 ao
art. 282 infine e arts. 288, 29o.-DiTeiLo, V. Vil, p. 487). ~.'

No direito romano o terceiro, que inten"inba na cau a
devia submetter-se ao juiz da acção pendente, segundo a
regra estatuida na lei !O C. de judiciis (III, I). PISA:'iELLI, SCIA­
LOJA, MA CI I e GALDl: Comm. al cod. di pmc, civ. v.IV, p. 266,
§ 527.) Do direito canonico, porém, decorre principalmente o
preceito, adoptado nas legi lações modernas, de que aquelle

(') Ver os textos á 11. 43 v. e n. 44.
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que interfere na cau a (a si tente, ou oppoente) recebe a
lide no estado em que a encontrar: « Si ad defensionem ipsius
liLi aliqui quor/lIn inteTe t, petierint se admitti eos in illo statu,
in qllO ipsam invenerin., decenúmlls admiltendos.» (C., cap. 2°

in fine, uL lite pendo in 6°.) .
A' assi tencia e á oppo içào chamam os franceze

inLel~uenlion, o italiano intervento in cal/sa, o allemães in­
tervençào acce oria, Nebeni71Lel~uenLion.~la em toda e sas
legi laçõe o principio é identico. « L'intervenant prend
l'affaire au point OLl. il estJl, dizem o francezes. (GAR 0:\­

NET: Traité de proced., V. II. pago 675,) «L'intervenaIlt
erá jugé rece\'able par le tribunal saisi de Ia que tion prin­

cipale, encore que le 17-ibllnal fid incompétent Tatione per­
sonae.» (BOITARD: C.deproc. civ.,ed. belgader842,v.II,p.6-7.)

Do me mo modo na juri prudencia italiana é corrente
que as leis da competencia cedem a respeito do interveniente;
porque este «dove accettare il gilldizio nello stato e nei Lennini
in clli lo trova.» ( AREOO: I tiLuzioni di procedo civ., v. r,
p. 39r, n. 538. -PIS.\NELLl, MANCI. I, CIALOJA e GALOI : Com­
numt., v.IV, p. 269, n. 542.-CUZZERI: Il cod.t'!. di procedo civ.
illll traLo, v. II,pags, 26S-68.-BoR ARI: II cod. it. di proc. civ.
annotaLo, v. l, p. 325.)

O codigo do processo civil allemão igualmente obriga o
que intervem na cau a a «acceitar a lide no e tado em que
e ·tiver», Ó lhe permittindo o meios ofIen ivos e defen ivo ,
que «nào contradis erem os acto da parte principal».
(\rt. 6-t.-GuSSON, LEOERLE:'{, DARE TE: Cod. de proc. civ.
allem., p. 35.)

ào ha, pois, um canto, em parte nenhuma,na juri pru­
dencia antiga ou moderna, onele se possa ir acoitar a dou­
trina ele que ao as i tente, ou ao oppoente, caiba o direito de
oppor excepção de incompetencia.

Toda a legislações reconhecem ao terceiro interes ado
o arbitrio de se ingerir no pleito ad adjuvandum reUln vel
actorem (as i tencia), ou ad injringendum, ad excludendum jura

10
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utrillsque competitori' (oPposição). Todas, porém, lhe re­
cusam o de articular a declina toria fori. (n!ATTlROLO: TraLt:tlo,
~. ed., v. lU, p. 6++.5. - CUZZERI: Cod. di proc. ciJl. annot.
V.ll,p. 268). <cL'inter'venuto» , diz lVlATTIRULO, «non potrá opporre
l'ecce;;./one d'incompeten::;.a terriLoriale del giudice úwn::;J a cui
volge la causa.» (lnstitll;;..ioni di dirilto giudi:::. ci1J. iM/.
n. 289 p. 240. )

~las para que irmo bater a porta e tranha ?
O no so reg. n. 737, de 25 de novembro ele 1 ~o, art.

63, a ento especifico do nos o elireito no assumpto perem­
ptoriamente ordena:

cc Os herdei ros ucce ore, cessionarios, O'

chamados á auctoria, os as istente e oppoente'
responderão NO FÔRO EM QUE CORRE A CAU Â.))

20. 0
.\. este textos expre so , a esta prescripçõe for-

maes elo direito positivo, que emphaticamente dencgam ao
chamado ú auctoria, ao as i tentc, ao oppoente a faculdade
ele exccpcionar, chama o ,\.uctor «argumentaçéio» e o que
mais é, «argwnentação extemporanea. e contrxprodllcente.»

. Bem se vê que, se a fortuna ajuda ao audaze, ainda
melbor sabe infundir auelacia ao felizes. Se, por um lance
inauelito elo aca o, o Réo não tive se coIbido na sua pri­
meira tentativa a elita elo julgamento que extingue, em
favor dos assistentes oppoente e chamado á auctoria,
o fôro elo réo, provavelmente não se atreveria a este ele­
elen pelos preceito mai explicito. ela lei.

Foi a lei que citúmos, a lei materialmente antagonica
á pretenséio do Réo; c issu L: O, que elle do alto da sua
estrella qualifica ele «argumentar extempomnea e contrapro­
ducentemente. »

Mas porque?
Oiçamos-lhe a curiosa explicaç<10 elo a serto. «Porque)),

eliz o excipiente, ({desele que é apropria excepta quem reco-
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nhece que o estado, em qualquer da cond"içõe aponta­
da nào poderá oppôr excepção de incompetencia e deverá
acceitar a cau a no c tado em que c tiver, conforme a opi­
nião do praxi ta , que enumera, seria útiquidade, senão
'[.lerda feiro allenlado, forçar, por um ardi!, que só favorece os
infere es da eJ-rcepla, aqllelle e lado a acceitar para conheci­
mento de um pleito fundado em acto e corltracto, em que
.e estipula expre amente, para toda a que tõe judicia­
ria que delle na cerem, o fôro do m.e mo contracto um

outro fôro escolhido á vonl1de por qualquer intere ado.»
(Fl. ov)

I to não é um artigo de excepção: é um formigueiro
de curiosidade, erros e contradicçõe .

_ T. Se invocámos praxi ta para illustrar a doutrina,
não foi na opinião delles que no estribárnos, senão nos tex­
tos expre so da lei. .

Primeira inexactidão.
Reivindica o Réo para o assi tente, o oppoepte e o cha­

mado á auctoria o arb-itrio de declinarem do fôro. Com a mais
eXj:licita di posiçõe legi lativa mo trál11.0 que o direito
patrio categori.camente Ih'o neo·a. E ei , comtudo, onde o
excipiente no colhe cm flagrante de ardi!.

~ão erá curio o?
;'\<10 ou ou o Réo conte tal' a di po içõe de lei. que con-

trangem a intervenção de ter<.;eiro na lide a acceital-a no
fõro e no c tado em que e agitar; e entretanto, para nulli­
ficar, na hypothese, a con equencia immediata de se canoo
absoluto na ordem do proce o, cuida ufTIciente a allega­
ções declamatorias de iniquidade e allenlado. Haverá incon­
gruencia mais palpavel?

O fôro, que para a causa reclamamos, é o fôro do "éo, o
proprio fôro do excipiente, empen hado, pela mai exotica das
anomalia, em se fazer demandar o mai longe po ivel do
logar do seu domicilio. Es e f61'o é, na expre. ào de PE C.­

;fORE, ((O principio de razão natural, estatuido pela juri pru-
I,
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·dencia univer aI de todo o tempo e logare » (Esposi::Jone
compendiosa v. I, p. 150); é o «imperio amente exigido pela
justiça» ( IATTIRoLo, v. I, p. 589); é o determinado <cp r uma
nece idade ocial» (SAREDO v. I, p. 232); é o (eda competencia
geral» (P.ESouzA:-Prim.Lin., I:&23); é doju commune; é
o do intere se da defesa, o da protecção ao infere se do 1·éo.
(GARSONNET, I, p. 638.) E es e, entretanto, é que ba-de er
na linguagem do excipiente, e(o fõro e colhido cí vontade por
qualque1' intere sado».

Haverá maior abu o contra a e idencia~

O eeacto e contracto em que e e tipula expre samente
para toda a questões delle re ultantes, o fõro de Ouro
Preto)), é o contracto entre o excipiente e o governo de
Minas.

Ora, o contracto é, por certo, lei entre a parte. 1a ,por
isso me mo, e a uctora nào foi parte ne e contracto como
ba de ser lei para ella quando certissimllln e t ex alterius con­
tractu neminem obligari? ('i')

philosophia do proce o no en ina que a preponde­
rancia do foro do réo (eemana directamente da razão do
ju tO», pela qual, chamando o réo a comparecer no tribu­
nae do logar onde re ide, o que se tem e pecialmente em
mira é causar-lhe a elle omenor incommodo po ivel. (MAT­
TIROLO, v. I, n. 680.)

Que gros eira inver ão nào será,portanto,a de amrmar o
excipiente que, pugnando por es aregra juridica, a excepta
cc só favorece aos seus intere es»?

22. Onde porém, o ophisma do excipiente e excede a
i mesmo, é no aventurar o a erto de que a \uctora pre­

tende ecobrigar o estado de Minas Gemes a acceitar um jõro»
p r ella escolhido.

Se o governo de 'tinas Geraes litiga e com a \uctora,
o foro do pleito seria o della, ou o delle, conforn1c fosse elle,

( ) L. 3 C. llC l!~'01'l)/'o mm'ilo (Ir, ]2.)
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ou elJa, o auctor. Mas, não havendo entre a Auctora e aquelle
e'tado demanda alguma, não sendo eUe parte na actual, a
idéa defor-çal-o a Auctora não tem senso, não offerece a me­
nor cõr de razão; porque a sentença s6 faz diTeito enlTe as
parles, s6 p'reJudica as paTtes contra quem foi proferida. (P. E

SOuzA,Pl'im. 1m. § 296, n. 593· - RIBAS, art. 50r.- P. BA­
PTiSTA, § r88.- RAMALHO, § 229. -C. civ. fr., art. r. r6' .-GAR­
SON ET, V. III, p. 2·13 e 244.-LACOMBE: Ve l'autorité de la chose
Jugée, p. 148 e r49.- LACOSTE: De la chose Jugée, n. 47r e
segs.- C. civ. ital., art. 1.351.-MATTIROLO, v. v. 5+ - PES­
CATORE: Esposizione, v. T,p. 263 e seg.-COGLlOLO: Ecce{ione
di cosa giudic., v. I, p. 2.890')

Reiteradas vezes se reproduz esse principio nas leis ro­
manas;

«Rei judicatce exceptio taeité contineTe 1Jidetzt1' omnes pe-rso­
nas, quce 1'em in judicio deducere solent.» F. 4 D. de exc. Tei Ju­
die., XLIV, 2.

«Hoe jure utimur I ut ex pa1·te actoTis in except1'one 1'ei Ju­
dieatce hcee personce eontine1'entur, quce Tem in Ju~icium dedu­
cunt.» F. II, § 7 D. eod.

«Julianus lib. III Vigestonl11z 1'espondit exceptionem rei ju­
dicatce obsta,Te quoties eadem questio inter easdem peTsonas TevO­
catas.» Fr. 3. D. eod.

cc Cwn res inter alios judtcatce nullum aliis prrejudieium fa­
ciat.» Fr. I, D. eod.

cc Res inte1" alios judica.tre neque emolwnentum a..ffene his,
qui judicio non l'nte?fuenmt, neque prceJudicium solent irroga1"e.»
L. 2, Cod. VI, 56.

cc Nam exceptio Tei judieatre ei demum obstat, vel successo­
l'ibus suis, inter quo cognitum supeT ea Te et pmnunciata
est.» L. 2. Cod. depactis pign., VIII, 36.

ccScepe constitutum est, 1"eS inte'r alios Judicatas aliis non
p1"cejudica1'e.» Fr. 63. D. de TeJudic., XLII, r.

Essa regra, decorrente do principio ne inauditus conde?n­
nettI1", trad t-se praticamente na formula ~de que ,1'es in(e?'

\c,
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alios acta lerlio neque prodesse negue p1"Cl~judicarc olet. A
sentença não aproveita, nem damna, senão ás partes, entre
quem e proferiu. Toda as legi lações,ob erva GALLUPl tem
restringid.o assim o alcance da re Ju -icata circum crevendo
J effeito das sentença ás pessoas, «che direita o indhettamenle
hanno figumto nel gi1ldi:::io nel gllale furono proferite.» (Teoria
dell'opposi'{ione det ter:;.o, p. r-2.)

E' oqueprecisamente estatueanossaOrd., L. III. t. t p.:

« A sentença não aproveita nem empece mais
que eis pessoas entTe que é dada.»

Logo, nenhum direito dará, ou tirará ao governo de
Minas Geraes a entença, que ne ta causa se proferir. Ne­
nhum «attentado», pois nenhuma «iniquidade» poderá
soffrer elLe, uma vez que, pronunciada entre o Réo e a
Auctora, só aos dois obrigará.

23. Se, porém, a superveniencia de um as istente. de
um oppoente, de um chamado á auctoria não de loca a
acção do fõro, onde se propoz, mantendo-se, em qualquer
d'esses casos, verificados, a competencia do [ol'ltm 1'ei, bem
se comprehende quanto mais incommensuravelnão é ainda
a extravagancia de submetter pr~viamente os pleitos, que
se houverem de intentar, á eventualidade possivel cl'aquel­
las tre e pecies de incidentes.

De um lado se suscita a que tão: se ao a i tente, ao ex­
poente, ao chamado á auctoria, intervindo ~tfectivamenteno
litigio, não erá licito oppõr a excepção de incompetencia,
como é que, pela mera possibilidade e1JCntual da auctoria,
da opposição, da assistencia, se alterará, em proveito d'ellas,
a ordem da competencia territorial? Poi hão de se reco­
nhecer ei hypothese jitlum effeitos, que se negam ao facto veri­
ficado?

Por outro lado, a ter de prevalecer agora, nas de­
mandas, o fõro dos .terceiros intervenientes na lide, contra
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o do réo a que ella se move, naturalmente se quererá a­
bel' o criterio, por onde nos orientaremos, de hoje em de­
ante, no propor uma acção. Préyian"lente ninguem poderá
com scgurança calcular se, n'um feito clado, haverá, ou não,
a i tencias 0ppo ições, auctorias. Pr0viamente ninguem terá
meio de precisar ao certo o chamado, á auctoria, o a-
i tente, o oppoente. de que o litigio erá su ceptivel.

Como intentar, pois, de ora avante uma que tão, em ir
e barrar, pouco clepoi , qua i infallivelmente, na surprc a
de uma incompetencia. 'ão cra previ ivel um d·c es inci­
dente, ao começar cla lide; ma inopinadamentc obre­
yeiu, e com elle. ce sou de scr competentc o fõro do réo,
transferiu- c a competencia para o fõro do oppoente, ou
as istente o fcito andaclo dc andou- e, !la de propor-se
outro c nc e o réo responderá no fôro do a sisLente ou
do oj>j>oenLe.

'lisericordia! erá po ivcl que caiamos n'e a anar­
chia, e se dobrem a 1m ao amor proprio de um erro
eras o a leis fllndamentaes da razão na ordem cio proccsso?

2-/. ão mai ou meno do me mo peso o outro funda­
mentos cla cxcepção.

J\ n. o v. e n. r adcluz ella o di po to no decreto
estadoal n. 639, cle 7 cle ago to cle r89-/, art. r6 que obriga
o réo a ter, como a severa elle quc tem, «(um repre en­
tante na capital de linas, para re ponder perante o tri­
bunae , ficando entendido que as que tõe , ou ejam com o
governo, ou com os particulares. erão discutida e re ol­
vida no e tado.))

Certamente, para re ponder, no tribunae mineiro ao
governo e ao povo d·aquelle estado pela que tõe que e
su citarem no de empenho, pelo 1'00, do contracto de 2r de
agosto de 1893, isto é, na construcção da via ferrea, que a
administração de Mina Gerae lhe commetteu. Que !la de
comml1m porém entre i o e a infracção pelo Réo, do eu
contracto Ele IS de maio com a Auctora? J)
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Que tem com e t'outro contracto o erario de 1\lina ?
Que e lhe dá a clk de que o excipiente lese, ou não a Au­
ctora de quI.: esta cobre ou não ao Réo as perdas e damno
n.: ultantes da quebra de uma convençào particular ao dois?

25. Ab olutament alheia á questão vertente é a cir­
cumstancia, com que se occupa o excipiente no item im­
mediato do seu articulado. (Fls. 8r).

ada tem a Auctora, a Companhia Obràs Publicas e
Empreza do E tado de Minas Gerae , conce ionaria da
e trada de ferro de Ouro Preto ao Peçanba, com o procedi­
mento da Companhia E trada de Ferro do Rio Doce a
Cuyetbé, prot()stando contra o visconde de Guab) por perdas
e damno , quando o governo de Mina pronunciou a cadu­
cidade da conce ão d'e sa egunda ferrovia. E' a e e
facto que diz re peito o documento n. 8, a n. r33-136, in­
vocado pcIo excipiente a D. r. elle se contém a carta en­
dereçada expressamente cc em nome da Companhia E. de
Ferro Rio Doce a Cuyethé» (fl. I3-1 v. in fine) ao repre en­
tante de Guaby em Ouro Preto, responsabilizando-o pelas
consequencias da culpa do eu committente, a quem os
directores da empreza prejudicada tinbam expedido este
tcIegramma, alli consignado: ceDeclarada caduca Cuyetbé.
Hoje, providencia. Prejlli::.os consequentes P01 sua conta,
pelos quaes protestamos em falta de ordens».

Que se discutisse esse facto nos autos da questão de
Guahy com a Companhia Rio Doce a Cuyetbé, po­
deria ser. l\las encartai-o no feito entre o Réo e a exce­
pta, só á força de interesse em atrapalhar a especie, e tur­
var a yerdade.

Quando mesmo, porém, aquella carta, aquelle protesto
e aquelle telegramma fo em da Auctora,-que provariam
elles senão que esta não perdera tempo em lembrar ao
excipiente e seu contracto de rc de maio de r893 com
cIla, -·e lbe representar os e:ffeitos juridicos da violaçào
delle pelo Réo?
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Eis, n'e a hypothe e o alcance do facto invocado a
il. r pelo excipiente. C' mi ter e tal' cego, para não per­
ceber que á excepta é que elle aproveitaria.

26 .\té aqui toda a argumentação do Réo e empe­
nhava em mo trar para a acção que e pleiteia, a com
petencia da ju tiça mineira, dos tribunaes communs da­
quelle e tado. (C\ excepta», diz e!le (il. 79 v. inflne),
(( não póde fugir da jurisdicçâo do estado de Minasll. Adeante,
porém, já não é da jurisdicção de l\linas a competencia
na cau a: é da jurisd icção federal. (FI. 82 v. e n. 83) Se
terceira ordem de tribunae hom'es e, a ella tocaria por
ua vez a inve tidura, comtanto que por e se modo e

con egui se balburdiar a que tão, cegar os julgadores, e
as egurar ao visconde de Guahy, domiciliado no Rio, a
exccntrica ati façào de er réo em Ouro Preto.

27. Onde e triba, porém, essa pretenção nova?
Transcrevamos, para deixar á subtileza do artificio o

seu mimo: «(Fundando a excepta a presente acção em
objecto originado em acto administrativo do governo da
União, conforme confessa em sua petiçào de n. 2, afl'e­
ctando a questão interes e do e tado de Mina, e endo
os litigantes habitante do di tricto federal, devea que tão,
C.:lSO nio seja competente o Jôro do contracto ser re olvida
p~la ju tiça federal, em conformidade com o art. r5, decreto
n. 8-18, de I..j de outubro de r890.»)-Convém acompanhar
linha a linha este 1'0 ario de irrealidade e erros.

28. (( Caso não seja competente o f6ro do contracto ll,

venha ajustiça federal. E' a e colher. A con ciencia jurídica
do Réo amolda-se inc1iiTerentemente á dua oluçõe
oppostas. O que lhe nào serve, é o f6ro do Rio de Janeiro.
Este réo embirrou com o fõro do seu domicilio: quer provar
as vantagens de ser demandado no fõro alheio. Já é ser um
réo sui gene1'is. \1)
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29. Não é exacto haver confessado a Auctora fundar-se
esta demanda « em objecto originario de acto administrativo
do governo de Minas.)

De um acto do governo federal sim, na ceu o direito, cuja
exploração a Auctora confiou ao Réo. Sacri ficado por e 'te
aquelle patrimonio, que a boa fé da \uctora julgava ter en­
tregado a l11.ãos zelosas e fiei ,0 direito actual, o direito deman­
dado agom, O direito da Auciom ás pel'das e damno , rc ulta,
não da mercê fedeml, extincta pela C1llpa do Réo, mas da culpa,
que a extinguiu..

Esta di tincção, profundamente juridica. acima de­
monstrada por nós (ns. 10-12), não se deve perder de vi ta.

Se a União accionasse a Auctora em virtude da con­
cessão, que lhe fez, ou se a '\uctora e tivesse defendendo o
privilegio, d'essa concessão resultante, contra a União, ou
contra terceiros, seria então o ca o de applicar o art. 15 a, d .
decr. n. 8-1- , na parte em que attribue ao juizes federaes
«processar e julgar as cau as, que tenham por origem. acto
administrativos do governo federal».

O motivo de tal disposição é o interesse federal, envol­
vido em qualquer dessas hypotheses. Ma nas acções de in­
demnização, litigadas entre particulares, em consequencia do
prejuizos dados por um. a outro na exploração de conce ões
federaes, o interesse da União desapparece de todo, subsis­
tindo apenas o dos individuo empenhados na controvcrsia.

Essas causas não incidem na di posição do art. 15; porque
náo têm o1'igem no acto official, que conferiu a merc0,
luas na culpa, ou dolo particular, a cujo auctor se pede a re­
paração.

30. Depois, a interpretação definitiva do art. 15 do
decr. de 1890, no topico relativo a questões provenientes
de actos do governo da União, está no texto da Consti­
tuição de r891, art. 60, .b, onde se estatue.

«Compete aos juizes e tribunaes federaes
processar e julgar: «todas as ~ausas propos-
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ta conlr'l o governo da União ou fazenda na­
cional, fundadas em di po içãe da Con titui­
ção, lei e regulamento do poder executivo,
0/1 em conlr Iclos celebrado com O me mo go­
't.'erno.»

Logo. para que a cau a «fundada cm contracto
com o governo da União» entrem na cOlnpetencia dos
juizes federae neces ario será que ella e intentem cccon~

Ira o governo da União.))
E' a letra con titucional, de que não ba fugir.
..\la a que tão intentada e move conln. o 1'i conde de

G/lah)'. E o visconde de Guaby não é o governo da União.
LObo .. ,
3L .\dduz em. eguida o Réo, para esteiar a competen­

cia da ju·tiça federae na lide, a con ideração de que
o pleito ccafl'ecta intere es do e tado de .Mina »,

\ allegação, em. primeiro logar, não é verdadeira, A-b 0­

lutamente indifferente é ao e tado de Minas o de enlace
deste feit, 1ina não será mais rica, se vi 'conde não
pagar que d(;ve, nem meno', e for condemnado á a­
ti façào do damno que e lhe exige,

Em egundo logar, não procede; porquanto não ha
dispo ição nenhuma constitucional,ou legislativa que attri­
bua á magistratura federal conhecimento da cau as, l/le.

ell1'oll lcrcm inleres es dos e !:Ido '. ainda quando contra es 'es
infere ses de um e tado litiguem cidadão. de outro,

Para e estabelecer essa competencia, é mi ter que o
e tado eja p:zr/c a saber, auct r, li 1'00, na demanda, E' o
que expressamente di. põe o dec. n. 8-1 ,de 1'9°, art, 15, b,
e a constituição da republica art. 60 d, ambos os quae
re ervam aos juizes federaes:

cc Os litígios entre um e·tado e habitantes
de ou tro: e tado , ou do di tricto federal»; c<os
litigio entre um estado e cidadúos de outro,»
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Ora, o facto actual corre entre o visconde e a excepta,
nenhum dos quae é estado, nenhum dos quae repre enta
o governo de Mina. Logo, ...

32. Tão pouco é exacto o que ~ allega no penultimo
-tigo da excepção (O. 83) para induzir o erroneo suppo to

de que a e pecie e teja sujeita a legi laçõe differentes, e caia
a sim no dominio da ju tiça federal, por força do di po to
no decr. n. 8-18, art. I5, c.

E e allegado não é veridico na materia de facto, nem
verdadeiro na ele direito.

Nào é veridico no que re peita ao facto; porque se Jimita
a reincidir pela vigesima vez na fal a a erção de que esta
cau a tem a sua base no contracto entre o Réo e o governo
de Minas. Uma acção não póde na cer senào da relações ele
direito preexi tentes entre a partes sobre o ponto que n'ella
se controverte; e de um contracto entre o Réo e o governo de
'linas não se podiam originar relaçõe de direito exigiveis,

isto é, obrigações, entre o Réo e a Auctora.
E sas obrigações, resoluveis na atisfação de perda e

damnos, emanam da culpa em que incorreu o Réo, de cum­
prindo o estipulado r m a Auctora, ou, a não acceitarmo
e sa opinião, que é, como demonstrámos n'outro logar
(ns. IO a I2), a dosmelbores jurisconsultos e a mais bem fun­
dada em direito, emanam do contracto acrificado pela
culpa do Réo.

Esse contracto, que o excipiente finge celebrado «em,
virtude do de 2I de .:zgosto de I893», isto é, do contracto entre o
Réo e o estado de Minas, vem a ser o que, me::es antes d'aquella
data, a saber, em I5 de maio de I893 (fi. 35), concluira o Réo
com a Auctora. O compromi 50, que n'elle assumiu o Réo,
con istia em «acudir ás difficuldades obstantes ao consegui­
mento do capital neces ario para a construcção das estradas»,
e evitar «a caducidade, em que poderiam incorrer» as con­
ce ões.

Ora, nada ba abi, que se pão eleva reger pelas noções do
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direito commum, isto é, pelas normas da legislação ordi­
naria, de cuja ob ervancia conhecem todos o tribunae"
do paiz. ão occorre, portanto, no ca o, encontro de le­
gi laçõe differentes.

Contrario á verdade juridica é. poi_, o a erto, a qU'~

n'e se topico e apoia o Réo, de que o caso tem de ser re 01­
ido p r dua (c!egi lações diver as, quaes a do estado de
'lina'Gerae eaqueregeasju tiça d'e ta capital». (pI. 83,)

A e pecie não tem de e solver nem pelo direito local de
Minas, nem pelo direito local da metropoLe, mas pelo direit
ci\ ii da nação, que, fixado pelos podere federae (Con 1..

art. 30.1, n. 23), obriga em commum todo os orgàos, locaes,ou
nacionaes, da ju tiça bra ileira.

E se direito nào compete privativamente aofõro federal:
todos os tribunaes o applicam constantemGnte, rcsoh-cndo
entre a parte, no fõro de ignado pelo domicilio do réo a
que tõe de culpa, dolo damno e reparação civil.

33. Da excepção de coi a julgada, que o Réo accumu­
lou á de incompetencia, diremo agora, com a brc,-idadc
conveniente á dareza da questão,

Basta ouvir a auctoridade de RlBAS:

ee\ decisão sobre a excepção de incompelen­
cia, não pondo fim ti ma a e uma simples inlerlo­
Cllto1"ia, sem carader e em força de definili'l.'a, c
que ainda mel10 póde er comprebendida
na"da se das que contêm damno irreparavcl,
no termo da ord. l. I II, t. 60, § r. , unico' ca-
o em que cabe o recm o da appellação (ord.

cit. n. e & 1.0).
cc Como sim pie interlocutoria, que é, ó

cabe delta o recurso de aggravo no auto do pr ­
ce so, nos termos daord. 1. III, 1. 20, § 9, e art.
J8 do decr. de IS de março ele 18,12, por não se
comprebender a e pecie em nenhum dos casos

\b
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expre os no art. T5 do cito elecr. Acc. elo upr.
tri b. ele ju t. ele 5 de maio de rtl76 e da reI. rcv.
eleS. Paulo ele 13 de junho ele 1876,na rev.
civ. n. S.l)

(Consol. dus l. do p/ue. 6]'., comm. _106 a
art. 561, § 2.", V. II, p. 22.)

E ta lição harmoniza com a de T. DE FREITAS n" 319 ao
§ Ll5 das Primeiras Linhas, v. I, p., Li-I onde se le:

« 1 deci 'õe de aggraJJos ão julgamento 111­

terlocutorio , que nàofa::em cousajulgada.»

E uma e outra derivam ela noção corrente elesele PEREIRA
E SOUZA, que, no § 296 da sua obra c1a ica ele praxe escreve;

cc São effei tos ela sentença:
{. Produzir cousa julgada.»
(V. 1., pago 296, eel. de 18 o),

a.:crescentando, no & 297 (pag. 298 e 300):

ccl\ão produzem os effeito elo antecedente:
cc 2. A mera interlocutoria.»

Se a mera interlocutoria não produz coi a julgaela, se
as descisõc ele aggravo são meras interlocutorias, e se as
excepções de incompetencia se julgam em çgunela in tan­
cia por via de aggravo, claro está que o julgamento profe­
rido obre tae excepçõe não produz coisa julgaela.

O orites é ineluctavel.
Demais essa é a conclusão, a que chega RlBAS explicita­

mente no trecho supra-transcripto.
3-1. Não soffreu alteração e ta verelade com a legislação

em vigor ao tempo ela prolação da entença, que, por
aggravo do 1'00, 1'evog-ando o despacho do juiz favoravel ~l
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competencia, declarou incompetente na causa o fõro desta
capital.

'essa descisão não interveiu o tribunal, nem acamara
delle, competente no feito. Quem a proferiu, foi o conselho,
cujas decisões, em materia de aggravos, nào ha motivo ne­
nhum, para que não conservem, perante o decreto n. 1.03°,
de q de novembro de 1890, o caracter de mera interlocu­
torias, sempre rec<?nheéido, na juri pr:udencia patria, como
acabamos de ver, aos julgamentos de aggravos,ainda quando
emergentes em que tões de competencia e pronunciados
contra ella.

enhum motivo ha, dizemo; porque nem implícita
nem explicitamente attribue e se acto legislativo a essas
decisões do conselho o valor de enlenças definitivas.

ExplicitameIl-te nada estatue a tal respeito o decreto
n. 1.0.30, ao menos em favor da theoria preconizada pelo
Réo: ante parece apoiar a no sa quando, no art. 9, onde
se definem a attribuições do conselho, depois de quali­
ficar as sua deliberações, como julgador em. primeira
instancia, de «sentenças definitivas», u a no tocante aos eu
actos em materia de aggravos, simplesmente da expre -
ão «conhecer», que, succedendo á outra, empregada doi'

periodos antes, a elle figura estar contraposta.
Implicitamente, longe de suffragar a doutrina do Réo a

economia, o e pirito do decreto n. L °30 a exclue e repelle.
Compo to, com effeito, dos presidentes da tre camara

nenhuma jurisdicção, nenhuma superioridade tem o con­
selho sobre ellas, ou sobre o tribunal que della e compõe.
Logo, não podia julgar definitivamente obre a competencia
do juizo que esse tribunal repre enta.

Definitiva, quando resolve em que tõe processadas c
julgadas pelo pretor, a sua auctoridade não podia ser defini­
tiva, quando se pronunciava em a sumpto , cuja 'olução,
acima do con elho, interessa a attribuiçãe do tribunal, a
existencia da sua juri dicção. \~
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35. Nào prt<)cedendo, pois, nem a excepçãq de coisa
julgada, nem a de incompetencia, espera a excepta que uma
e outra serào rejeitadas, cancellando-se da nossa jurispru­
dencia a insigne erronia engendrada ad hoc, contra as noções
mais elementares de direito pro _~ssual, a beneficio do
:xcipiente.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1897.






	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0001_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0002_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0003_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0004_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0005_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0006_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0007_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0008_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0009_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0010_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0011_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0012_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0013_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0014_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0015_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0016_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0017_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0018_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0019_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0020_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0021_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0022_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0023_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0024_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0025_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0026_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0027_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0028_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0029_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0030_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0031_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0032_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0033_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0034_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0035_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0036_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0037_M
	Uma Revolucao no Processo Civil_1897_0038_M

